
EM 6 de dezembro último, depois 
de 25 anos de tratativas e nego-

ciações, o Mercado Comum do Sul 
(MERCOSUL) e a União Europeia 
(UE) anunciaram o encerramento das 

acordo entre eles. Esse acordo preten-
de criar o maior bloco econômico/
comercial do mundo, envolvendo 718 
milhões de pessoas e aproximadamente 
US$ 22 trilhões. 

Entretanto, como observado nas 
últimas semanas, houve fortes pro-
testos por parte de produtores rurais 
europeus, em especial franceses, contra 
a formalização do acordo. Esses protes-
tos usaram como argumento a suposta 
“falta de sustentabilidade da produção 

produtores europeus. Nesse sentido, 
em meio a toda a redação do acordo, o 

as negociações foi o de sustentabilidade 
e obrigações ambientais.

Hoje, o acordo conta com dezoito ca-
-

titulado “Comércio e Desenvolvimento 

por parte dos setores europeus sobre 
respeito ao meio ambiente, o texto desse 

tratados multilaterais de meio ambiente 

atua com grande proatividade.

capítulo, o texto exige respeito e cum-
primento da Convenção-Quadro das 

seus protocolos, como o Acordo de 
-

cípios elencados na Convenção sobre 
Diversidade Biológica (CDB) e os seus 
Protocolos (de Nagoya e de Cartagena). 
Portanto, nesses artigos, o acordo exige 
que os países foquem em suas políticas 

redução de emissões de gases do efeito 
estufa – prometida nas Contribuições 
Nacionalmente Determinadas (NDCs, 

biodiversidade, com acesso e repartição 
justa dos seus benefícios.

-

com foco no combate ao desmatamento 

devem agir de forma conjunta e coor-
denada. O artigo 11 menciona, por sua 
vez, a criação de cadeias de fornecimen-

um sistema de monitoramento dessas 
obrigações, bem como uma forma para 

acompanhamento dessas metas, com 

possibilidade de consultas e, caso ne-

destacar que esse tipo de mecanismo 
é normal no escopo de tratados inter-
nacionais – isso ocorre na CDB, na 
UNFCCC e na Organização Mundial 
do Comércio (OMC).

Adicionalmente, devido à pressão dos 
protestos dos produtores europeus e dos 
governos nacionais, houve a negociação 
de um adendo ao capítulo “Comércio 

Apesar de se tratar de um anexo, o que 
-

cias ambientais, esse adendo somente 
complementa e detalha as obrigações 

relação ao cumprimento da UNFCCC, 
do Acordo de Paris e da CDB, o anexo 
detalha metas dentro desses mesmos 
tratados, ou seja, cumprimento das 
NDCs, compromisso com atividades 

metas globais de biodiversidade (como 
o Marco Global da Biodiversidade de 
Kunming-Montreal), repartição justa 
dos benefícios da biodiversidade, 
energia limpa e transição energética. 
Portanto, o anexo somente explica 

Antidesmatamento da União Europeia, 
o Regulamento da União Europeia para 
Produtos Livres de Desmatamento 



enfatiza a importância de documentos 

-

janeiro de 2026.

Conforme observado, o texto do 

UNFCCC e ao Acordo de Paris, o Brasil 

matriz energética limpa, não precisando 
de uma grande transição energética. Na 

uma atualização robusta da sua NDC, 
com a meta de reduzir em 60% as suas 

sancionada a Lei Federal nº 15.042/24, 
criando o mercado de carbono regulado 
nacional. Adicionalmente, o Governo 
trabalha no Plano Nacional sobre 
Mudança do Clima (Plano Clima), que 

-

Quanto à preservação da biodiversidade 
e à repartição justa dos seus benefí-
cios, o Brasil possui, desde 2015, a Lei 

forma clara o acesso e a repartição justa 
dos benefícios da biodiversidade.

desmatamento, é importante lembrar 
que o Brasil é um dos poucos países 
do mundo com um ordenamento na-
cional (Código Florestal – Lei Federal 
nº 12.651/12) que exige preservação 

como obrigação legal, isto é, nas Áreas 
de Preservação Permanente (APPs) e 

países, inclusive europeus, não possuem 
essa obrigação, e seus produtores rurais 
podem preservar matas, de forma vo-

verba pública. Em suma, do ponto 

de vista regulatório, o Brasil possui 
um vasto ordenamento jurídico, que 
contempla tanto as obrigações assu-
midas nos tratados ambientais, como, 
por exemplo, a UNFCCC e a CDB, 

MERCOSUL e a UE.

políticas ambientais, mas na implemen-

que o Brasil tem uma tradição negativa 

papel, e isso pode ser negativo não só 
para o acordo entre o MERCOSUL e 
a UE, mas para o País não conseguir 
cumprir metas no contexto internacio-
nal como um todo.

Nesse ponto, a principal questão conti-
nua sendo o combate ao desmatamento 
ilegal. Esse assunto não é algo novo 
colocado no texto do acordo comercial, 
mas um ponto-chave na própria NDC 
brasileira no contexto do Acordo de 
Paris desde 2015. Portanto, devemos 
tratar o desmatamento ilegal como 
uma política de Estado, de forma 
séria, com monitoramento e punição 

para os próximos anos é a rastreabili-

-
dependentemente do Acordo entre o 

de todos os países produtores agrope-
-

treabilidade de produtos às informações 
ambientais das fazendas.

Quanto a isso, em comparação aos 
seus concorrentes, o Brasil tem vanta-
gem, uma vez que é o único país, até o 
momento, que não somente consegue 
ter sistemas de rastreabilidade individual, 
mas também dados ambientais de fazen-
das, com o Cadastro Ambiental Rural 
(CAR). Outros países concorrentes, 

podem ter sistemas de rastreabilida-
de, mas não possuem levantamento 

ambiental de seus imóveis rurais como 
ocorre no Brasil. Entretanto, como 
sabemos, o CAR sofre de problemas 

Portanto, todo o capítulo de sustentabi-
lidade do acordo entre o MERCOSUL 

desconhecida/nova. Todos os desa-

são velhos conhecidos do Brasil (des-
matamento, atraso no CAR etc.), mas 
que, por se darem num mundo no qual 
consumidores estão cada vez mais pre-

ganham destaque.

acordo entre o MERCOSUL e a UE 
como os recentes casos envolvendo 

-
taque nos próximos anos dentro da 

protecionismo verde.

A Danone e o Carrefour ameaçaram 
deixar de comprar produtos brasileiros 
(isto é, soja e carne) com o argumento 

feito por países europeus produtores 
de commodities
França e a Polônia, no escopo do acordo 
entre o MERCOSUL e a UE. Tal fato 
ocorre devido à pressão de produtores 
locais europeus preocupados com a 

altamente competitivos.

Entretanto, utilizar o argumento de que 
não haveria sustentabilidade ou respeito 



ao meio ambiente na produção rural 
brasileira não corresponde à realidade. 

únicos países do mundo que possui leis 
como o Código Florestal, demandando 
legalmente preservação de matas em 
fazendas, algo que, na Amazônia, pode 
chegar a 80% do imóvel. Por outro 
lado, na Europa, o produtor preser-

programas de pagamento por serviços 
ambientais públicos – semelhantes ao 

Pagamento por Serviços Ambientais 
(PSA) do Brasil. 

houve uma iniciativa da UE de condi-

culturas, repouso do solo etc. Mas 
isso também foi motivo de protestos, 

Estados-membros decidirem se essas 

Deve-se lembrar que esse tipo de con-

produtor brasileiro é somente normal, 
como observado no Plano Setorial de 
Mitigação e de Adaptação às Mudanças 

uma Economia de Baixa Emissão de 
Carbono na Agricultura para o ciclo de 

Portanto, isso evidencia uma estratégia 

para restringir o comércio e garantir 
protecionismo. Nesse sentido, a OMC, 
nas suas regras, permite exceções co-
merciais – conforme o artigo XX do 
Acordo Geral de Tarifas e Comércio 

com propósito de preservação ambien-
tal. Entretanto, isso nunca pode ser 

gerando discriminação entre produto-
res e/ou produtos.

Tendo em vista esse movimento pro-
tecionista, cabe ao Brasil não somente 
cumprir a sua própria Lei e as suas metas 
de meio ambiente (mais robustas do 
que as de quase todos os países), mas 
também demonstrar e explicar isso 
para o resto do mundo, especialmente 
o mercado europeu. Muitas dessas situa-
ções, como as encabeçadas por Danone, 
Carrefour etc., podem ser resolvidas 
meramente combatendo a desinfor-
mação gerada por setores concorrentes 

seus mercados.




